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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 211/STJ. ART. 1.025 DO CPC/2015. NECESSIDADE DE INDICAÇÃO DE 
OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. AFRONTA AOS ARTS. 165 E 458 DO CPC/1973. 
NÃO OCORRÊNCIA. VALORAÇÃO DE PROVAS PELO MAGISTRADO. PRINCÍPIO DO 
LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO 
CONFIGURADO. PRINCÍPIO DA LIVRE ADMISSIBILIDADE DAS PROVAS. 
DISTRIBUIÇÃO DO ÔNUS PROBATÓRIO, EXISTÊNCIA DE DANOS, QUANTUM E 
DEVER DE INDENIZAR. REVISÃO DAS CONCLUSÕES ESTADUAIS. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Decreto 553/1976, a Lei 11.445/2007, bem como os arts. 18, § 1º, da Lei 6.528/1978; 30, III 
e IV, da Lei 11.445/2007 e 42, parágrafo único, do CDC, tidos por afrontados, não foram 
ventilados no aresto atacado. Embora tenham sido opostos Embargos Declaratórios para a 
manifestação sobre os citados dispositivos, o órgão julgador não emitiu juízo de valor sobre as 
teses a eles referentes.
2. A parte interessada tampouco aduziu, nas razões do Apelo Especial, ofensa ao art. 1.022 do 
CPC/2015, a fim de viabilizar possível anulação do julgado por vício de prestação jurisdicional. 
Incide, na hipótese, a Súmula 211/STJ.
3. Para que se configure o prequestionamento, não basta que a parte recorrente devolva a questão 
controvertida para o Tribunal, é necessário que a causa tenha sido decidida à luz da legislação 
federal indicada, bem como que seja exercido juízo de valor sobre o dispositivo legal indicado e 
a tese recursal a ele vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou não ao caso concreto.
4. Nesse contexto, por simples cotejo das razões recursais com os fundamentos do acórdão, 
percebe-se que as teses recursais vinculadas aos dispositivos tidos como ofendidos não foram 
apreciadas pela Corte a quo.
5. O STJ possui o entendimento de que não basta a oposição de Embargos de Declaração para a 
configuração do prequestionamento ficto admitido no art. 1.025 do CPC/2015, sendo 
imprescindível que a parte alegue, nas razões do Recurso Especial, a violação do art. 1.022 do 
mesmo diploma legal, para que, assim, o Superior Tribunal de Justiça esteja autorizado a 
examinar eventual ocorrência de omissão no acórdão recorrido e, caso constate a existência do 
vício, venha a deliberar sobre a possibilidade de julgamento imediato da matéria, conforme 
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facultado pelo legislador.
6. A suposta ausência de fundamentação do acórdão vergastado, consoante a jurisprudência do 
STJ, não deve ser confundida com a adoção de razões contrárias aos interesses da parte. Assim, 
não há violação dos arts. 165 e 458 do CPC/1973 quando o Tribunal de origem decide de modo 
claro e fundamentado, como ocorre na hipótese.
7. Não configura violação aos arts. 370, 369 e 373 do CPC/2015, quando o julgador, entendendo 
substancialmente instruído o feito, motiva a sua decisão na existência de elementos suficientes 
para formação da sua convicção, conforme o princípio do livre convencimento motivado ou da 
persuasão racional.
8. O princípio da livre admissibilidade das provas autoriza o julgador a determinar as provas que 
repute necessárias ao deslinde da controvérsia, e a indeferir aquelas consideradas prescindíveis 
ou meramente protelatórias, não configurando cerceamento de defesa o julgamento da causa sem 
a produção da prova solicitada pela parte, quando devidamente demonstrada a instrução do feito 
e a presença de dados suficientes à formação do convencimento.
9. No acórdão objurgado, o Tribunal de origem lançou os seguintes fundamentos: a) 
"Inicialmente, rejeita-se a preliminar de cerceamento de defesa, porquanto a prova pericial de 
engenharia afigura-se absolutamente desnecessária para o desate da controvérsia, haja vista que o 
rompimento da adutora de água da CEDAE que acarretou na inundação da residência dos 
autores, além de devidamente provada nos autos, é fato notório e incontroverso, mormente 
porque a própria concessionária figurou no Termo de Acordo e Quitação."; b) "A gravidade do 
ilícito em si decorre o dano moral, o qual está ínsito na própria ofensa decorrente da inundação 
da residência dos autores em virtude do rompimento de uma adutora da ré, ocorrendo in re ipsa, 
isto é, provada a ofensa, ipso facto está demonstrado o dano moral, à guisa de uma presunção 
natural que decorre das regras da experiência comum."; e c) "Nessa toada, em conta das 
considerações acima tecidas, reputa-se a quantia de R$ 8.000,00 (oito mil reais) fixada para a 
primeira autora (grávida de oito meses à época da inundação de sua casa), bem como o valor de 
R$ 4.000,00 (quatro mil reais) para o segundo autor, filho daquela, adequados aos princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade, bem como ao caráter punitivo, pedagógico e preventivo da 
verba reparatória, além não destoar do comumente arbitrado por esta Corte em casos parecidos, 
conforme os precedentes acima colacionados que dizem respeito à matéria versada na presente 
demanda.".
10. Observa-se que o órgão julgador decidiu a questão após percuciente análise dos fatos e das 
provas relacionados à causa. É certo asseverar que, na moldura delineada, infirmar o 
entendimento assentado no aresto impugnado a respeito da ausência de cerceamento de defesa, 
da prescindibilidade da realização das provas requeridas, da distribuição do ônus probatório das 
partes, da existência dos danos, bem como do quantum e do dever de indenizar, passa por 
revisitar o acervo probatório, o que é vedado em Recurso Especial, consoante a Súmula 7 do 
Superior Tribunal de Justiça.
11. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/05/2023 a 15/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
          Brasília, 15 de maio de 2023.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.274.331 - RJ 
(2023/0002560-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - 

CEDAE 
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO  - RJ081852 
   LEONARDO BRUNO BRIZZANTE CUPELLO  - RJ100439 
   KELLY CANHESTRO OLIVEIRA  - RJ185075 
   FERNANDO MAMOUROS FONSECA  - RJ219721 
AGRAVADO  : ALEXANDRE BATISTA COSTA 
AGRAVADO  : MARILCE RUFINO BATISTA 
ADVOGADO : ANTÔNIO AUGUSTO DE SOUZA MALLET  - RJ070198 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno contra decisão monocrática que conheceu do Agravo 

para não conhecer do Recurso Especial.

A parte agravante sustenta:

Conclui-se então, pela simples leitura dos autos, que tais 
dispositivos foram enfrentados em sede de embargos, ou seja, devidamente 
prequestionados, tendo a agravante, inclusive, suscitado, de forma específica, 
em que consistiria a contrariedade aos indigitados dispositivos legais.

Ante o exposto, torna-se evidente a não incidência da Súmula 
211 do STJ, pois a agravante prequestionou implicitamente a lei federal aduzida 
no Recurso Especial, além do que ao opor os Embargos de Declaração também 
teve o cunho de prequestionar tal matéria.

(...)
Como se infere da decisão de fls.350, o juízo desconsiderou o 

pedido de provas formulado pela ora apelante, notadamente a prova pericial.
Porém, ao agir de tal forma, terminou o MM. Juízo a quo por 

contrariar os artigos 370, 369 e 373, do Código de Processo Civil, cerceando 
flagrantemente o direito de defesa da apelante, fato de todo inadmissível.

(...)
Isso porque o autor teve total assistência da companhia, não 

violando qualquer direito da personalidade, o qual tem a origem à indenização 
moral.

Nesse sentido, não assiste razão o fundamento do autor para 
pleitear a indenização de cunho moral, eis que não houve violação de nenhum 
direito de personalidade, inexistindo dever de indenizar.

(...)
Conforme se verifica na documentação anexada aos autos, 
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Superior Tribunal de Justiça

INEXISTE qualquer documentação hábil a comprovar os fatos narrados na 
petição inicial.

No que tange ao pedido de restituição do dano material, é de se 
esclarecer que este não pode ser presumível, dependendo de efetiva 
comprovação nos autos, o que, novamente verifica-se inexistir, uma vez que 
ausente qualquer nota fiscal, orçamento, e comprovação de despesas realizadas a 
fim de justificar uma possível restituição de valores.

(...)
O ônus da prova compete exclusivamente à parte autora das 

alegações, em vista da disposição contida no art. 331, I, do CPC, sendo certo 
que tal obrigação aplica-se perfeitamente ao caso em concreto.

Na presente ação não consta acostada à inicial qualquer prova, 
ou mesmo indício de que a ré não presta o serviço de abastecimento de água.

(....)
O Termo de Acordo e Quitação formalizado e sacramentado 

entre as partes foi um negócio jurídico bilateral, perfeito e acabado, contendo os 
requisitos constantes do artigo 104 do Código Civil, que dispõe:

(...)
Ora Exª., o referido termo somente seria passível de anulação em 

caso de dolo, coação, ou erro essencial quanto à pessoa ou coisa controversa, 
conforme dispõe o Artigo 849 do Código Civil, o que não ocorreu no caso em 
questão, uma vez que a demandante manifestou livremente sua vontade, não 
ocorrendo, portanto, nenhum VÍCIO DE VONTADE e por via de 
consequência, NÃO OCORRENDO COAÇÃO.

(...)
É evidente que a apelante não cometeu nenhum ato ilícito, e, 

portanto, tendo agido dentro dos ditames legais, não há que se falar em dano 
moral.

A parte autora, ora apelada, somente faria jus ao recebimento de 
uma indenização caso restasse configurada ofensa ao seu nome, sua honra, 
imagem ou abalo psicológico, circunstâncias estas inexistentes na presente 
demanda.

(...)
Após o relatado acima e verificada a conduta lícita da apelante, 

não há que se falar em indenização por danos morais, principalmente, no 
importe de R$8.000,00 (oito mil reais) para 1ª autora e R$4.000,00 (quatro mil 
reais) para o segundo autor.

Ainda que fosse possível uma reparação a esse título, o que se 
considera, mais uma vez, por amor ao argumento, não pode seu quantum ser 
fixado em patamar muito elevado, sob pena de desvirtuarmos a natureza do 
instituto.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma. 

Impugnação às fls. 888-890, e-STJ.

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.274.331 - RJ 
(2023/0002560-0)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - 

CEDAE 
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO  - RJ081852 
   LEONARDO BRUNO BRIZZANTE CUPELLO  - RJ100439 
   KELLY CANHESTRO OLIVEIRA  - RJ185075 
   FERNANDO MAMOUROS FONSECA  - RJ219721 
AGRAVADO  : ALEXANDRE BATISTA COSTA 
AGRAVADO  : MARILCE RUFINO BATISTA 
ADVOGADO : ANTÔNIO AUGUSTO DE SOUZA MALLET  - RJ070198 
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. ART. 
1.025 DO CPC/2015. NECESSIDADE DE INDICAÇÃO DE OFENSA AO 
ART. 1.022 DO CPC/2015. AFRONTA AOS ARTS. 165 E 458 DO 
CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA. VALORAÇÃO DE PROVAS PELO 
MAGISTRADO. PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO 
MOTIVADO. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO. 
PRINCÍPIO DA LIVRE ADMISSIBILIDADE DAS PROVAS. 
DISTRIBUIÇÃO DO ÔNUS PROBATÓRIO, EXISTÊNCIA DE DANOS, 
QUANTUM E DEVER DE INDENIZAR. REVISÃO DAS CONCLUSÕES 
ESTADUAIS. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Decreto 553/1976, a Lei 11.445/2007, bem como os arts. 18, § 1º, da Lei 
6.528/1978; 30, III e IV, da Lei 11.445/2007 e 42, parágrafo único, do CDC, 
tidos por afrontados, não foram ventilados no aresto atacado. Embora tenham 
sido opostos Embargos Declaratórios para a manifestação sobre os citados 
dispositivos, o órgão julgador não emitiu juízo de valor sobre as teses a eles 
referentes.
2. A parte interessada tampouco aduziu, nas razões do Apelo Especial, ofensa 
ao art. 1.022 do CPC/2015, a fim de viabilizar possível anulação do julgado por 
vício de prestação jurisdicional. Incide, na hipótese, a Súmula 211/STJ.
3. Para que se configure o prequestionamento, não basta que a parte recorrente 
devolva a questão controvertida para o Tribunal, é necessário que a causa tenha 
sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem como que seja exercido 
juízo de valor sobre o dispositivo legal indicado e a tese recursal a ele vinculada, 
interpretando-se a sua aplicação ou não ao caso concreto.
4. Nesse contexto, por simples cotejo das razões recursais com os fundamentos 
do acórdão, percebe-se que as teses recursais vinculadas aos dispositivos tidos 
como ofendidos não foram apreciadas pela Corte a quo.
5. O STJ possui o entendimento de que não basta a oposição de Embargos de 
Declaração para a configuração do prequestionamento ficto admitido no art. 
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Superior Tribunal de Justiça

1.025 do CPC/2015, sendo imprescindível que a parte alegue, nas razões do 
Recurso Especial, a violação do art. 1.022 do mesmo diploma legal, para que, 
assim, o Superior Tribunal de Justiça esteja autorizado a examinar eventual 
ocorrência de omissão no acórdão recorrido e, caso constate a existência do 
vício, venha a deliberar sobre a possibilidade de julgamento imediato da 
matéria, conforme facultado pelo legislador.
6. A suposta ausência de fundamentação do acórdão vergastado, consoante a 
jurisprudência do STJ, não deve ser confundida com a adoção de razões 
contrárias aos interesses da parte. Assim, não há violação dos arts. 165 e 458 do 
CPC/1973 quando o Tribunal de origem decide de modo claro e fundamentado, 
como ocorre na hipótese.
7. Não configura violação aos arts. 370, 369 e 373 do CPC/2015, quando o 
julgador, entendendo substancialmente instruído o feito, motiva a sua decisão na 
existência de elementos suficientes para formação da sua convicção, conforme o 
princípio do livre convencimento motivado ou da persuasão racional.
8. O princípio da livre admissibilidade das provas autoriza o julgador a 
determinar as provas que repute necessárias ao deslinde da controvérsia, e a 
indeferir aquelas consideradas prescindíveis ou meramente protelatórias, não 
configurando cerceamento de defesa o julgamento da causa sem a produção da 
prova solicitada pela parte, quando devidamente demonstrada a instrução do 
feito e a presença de dados suficientes à formação do convencimento.
9. No acórdão objurgado, o Tribunal de origem lançou os seguintes 
fundamentos: a) "Inicialmente, rejeita-se a preliminar de cerceamento de defesa, 
porquanto a prova pericial de engenharia afigura-se absolutamente 
desnecessária para o desate da controvérsia, haja vista que o rompimento da 
adutora de água da CEDAE que acarretou na inundação da residência dos 
autores, além de devidamente provada nos autos, é fato notório e incontroverso, 
mormente porque a própria concessionária figurou no Termo de Acordo e 
Quitação."; b) "A gravidade do ilícito em si decorre o dano moral, o qual está 
ínsito na própria ofensa decorrente da inundação da residência dos autores em 
virtude do rompimento de uma adutora da ré, ocorrendo in re ipsa, isto é, 
provada a ofensa, ipso facto está demonstrado o dano moral, à guisa de uma 
presunção natural que decorre das regras da experiência comum."; e c) "Nessa 
toada, em conta das considerações acima tecidas, reputa-se a quantia de R$ 
8.000,00 (oito mil reais) fixada para a primeira autora (grávida de oito meses à 
época da inundação de sua casa), bem como o valor de R$ 4.000,00 (quatro mil 
reais) para o segundo autor, filho daquela, adequados aos princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade, bem como ao caráter punitivo, 
pedagógico e preventivo da verba reparatória, além não destoar do comumente 
arbitrado por esta Corte em casos parecidos, conforme os precedentes acima 
colacionados que dizem respeito à matéria versada na presente demanda.".
10. Observa-se que o órgão julgador decidiu a questão após percuciente análise 
dos fatos e das provas relacionados à causa. É certo asseverar que, na moldura 
delineada, infirmar o entendimento assentado no aresto impugnado a respeito da 
ausência de cerceamento de defesa, da prescindibilidade da realização das 
provas requeridas, da distribuição do ônus probatório das partes, da existência 
dos danos, bem como do quantum e do dever de indenizar, passa por revisitar o 
acervo probatório, o que é vedado em Recurso Especial, consoante a Súmula 7 
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Superior Tribunal de Justiça

do Superior Tribunal de Justiça.
11. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 23.03.2023. 

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, inicialmente, constata-se 

que o Decreto 553/1976, a Lei 11.445/2007, bem como os arts. 18, § 1º, da Lei 

6.528/1978; 30, III e IV, da Lei 11.445/2007 e 42, parágrafo único, do CDC, tidos 

por afrontados, não foram ventilados no aresto atacado. Embora tenham sido 

opostos Embargos Declaratórios para a manifestação sobre os citados dispositivos, o 

órgão julgador não emitiu juízo de valor sobre as teses a eles referentes.

A parte interessada tampouco aduziu, nas razões do Apelo Especial, 

ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, a fim de viabilizar possível anulação do julgado 

por vício de prestação jurisdicional. Incide, na hipótese, a Súmula 211/STJ.

Para que se configure o prequestionamento, não basta que a parte 

recorrente devolva a questão controvertida para o Tribunal, é necessário que a causa 

tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem como que seja exercido 

juízo de valor sobre o dispositivo legal indicado e a tese recursal a ele vinculada, 

interpretando-se a sua aplicação ou não ao caso concreto.

Nesse contexto, por simples cotejo das razões recursais com os 

fundamentos do acórdão, percebe-se que as teses recursais vinculadas aos 

dispositivos tidos como ofendidos não foram apreciadas pela Corte a quo.

Não obstante isso, o STJ possui o entendimento de que não basta a 

oposição de Embargos de Declaração para a configuração do prequestionamento 

ficto admitido no art. 1.025 do CPC/2015. É imprescindível que a parte alegue, nas 

razões do Recurso Especial, a violação do art. 1.022 do mesmo diploma legal, para 

que, assim, o Superior Tribunal de Justiça esteja autorizado a examinar eventual 

ocorrência de omissão no acórdão recorrido e, caso constate a existência do vício, 
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Superior Tribunal de Justiça

venha a deliberar sobre a possibilidade de julgamento imediato da matéria, conforme 

facultado pelo legislador.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. CESSÃO DE CRÉDITO 
PREVIDENCIÁRIO. ART. 114 DA LEI 8.213/91. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 83 DO STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA. SÚMULA 182 DO STJ.

(...)
2. Os artigos tidos por afrontados (art. 286 e 778, do CPC/15) 

não foram ventilados no aresto atacado e, embora tenham sido opostos 
Embargos Declaratórios para a manifestação sobre os citados dispositivos, o 
órgão julgador não emitiu juízo de valor sobre as teses a eles referentes.

3. O STJ possui o entendimento de que não basta a oposição de 
Embargos de Declaração para a configuração do prequestionamento ficto 
admitido no art. 1.025 do CPC/2015, sendo imprescindível que a parte alegue, 
nas razões do Recurso Especial, a violação do art. 1.022 do mesmo diploma 
legal, para que, assim, o Superior Tribunal de Justiça esteja autorizado a 
examinar eventual ocorrência de omissão no acórdão recorrido e, caso constate a 
existência do vício, venha a deliberar sobre a possibilidade de julgamento 
imediato da matéria, conforme facultado pelo legislador.

(...)
6. Agravo Interno não conhecido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1.849.130/RS, relatora Ministra 

Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 16/03/2021)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
INTERNO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 211/STJ. ART. 1.025 DO CPC/2015. NECESSIDADE DE 
INDICAÇÃO DE OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. EXECUÇÃO 
FISCAL. DESÍDIA DA FAZENDA PÚBLICA CONFIGURADA. 
RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. CABIMENTO 
DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE EXATA 
SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS ARESTOS PARADIGMA E 
RECORRIDO.

1. Tal como dito na decisão impugnada, verifica-se que os artigos 
tidos por afrontados (arts. 2º e 1.013 do CPC/2015) não foram ventilados no 
aresto atacado e, embora tenham sido opostos os Embargos Declaratórios 
competentes para a manifestação sobre os citados dispositivos legais, o órgão 
julgador não emitiu juízo de valor sobre as teses a eles referentes. Falta, 
portanto, prequestionamento, requisito indispensável ao acesso às instâncias 
excepcionais, ainda que se trate de matéria de ordem pública. Incide, na 
hipótese, o verbete sumular 211/STJ.

2. Para que se configure o prequestionamento, não basta que o 
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Superior Tribunal de Justiça

recorrente devolva a questão controvertida para o Tribunal, é necessário que a 
causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem como que 
seja exercido juízo de valor sobre o dispositivo legal indicado e a tese recursal a 
ele vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou não ao caso concreto.

3. Nesse contexto, por simples cotejo das razões recursais com os 
fundamentos do acórdão, percebe-se que as teses recursais vinculadas aos 
dispositivos tidos como ofendidos não foram apreciados pela Corte a quo.

4. Ademais, o STJ possui o entendimento de que é insuficiente a 
oposição de Embargos de Declaração para a configuração do 
prequestionamento ficto admitido no art. 1.025 do CPC/2015, sendo 
imprescindível que a parte alegue, nas razões do Recurso Especial, a violação 
do art. 1.022 do mesmo diploma legal, para que, assim, o Superior Tribunal de 
Justiça esteja autorizado a examinar a eventual ocorrência de omissão no 
acórdão recorrido e, caso constate a existência do vício, venha a deliberar sobre 
a possibilidade de julgamento imediato da matéria, conforme facultado pelo 
legislador.

(...)
10. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1.868.406/MG, relator Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe 21/08/2020)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EXECUÇÃO. 
BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. ART. 1.025 DO CPC/2015. NECESSIDADE 
DE INDICAÇÃO DE OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
INOCORRÊNCIA. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1. Os artigos tidos por violados não foram ventilados no aresto 
atacado e, embora tenham sido opostos os Embargos Declaratórios competentes 
para a manifestação sobre os citados dispositivos, o órgão julgador não emitiu 
juízo de valor sobre as teses a eles referentes, e a parte interessada não alegou, 
nas razões do Apelo Especial, ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, a fim de 
viabilizar possível anulação do julgado por vício de prestação jurisdicional, 
incidindo, na hipótese, o verbete sumular 211/STJ.

2. O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento de que 
não basta a oposição de Embargos de Declaração para a configuração do 
prequestionamento ficto admitido no art. 1.025 do CPC/2015, sendo 
imprescindível que a parte alegue, nas razões do Recurso Especial, a violação 
do art. 1.022 do mesmo diploma legal, para que, assim, o STJ esteja autorizado 
a examinar eventual ocorrência de omissão no acórdão recorrido e, caso constate 
a existência do vício, venha a deliberar sobre a possibilidade de julgamento 
imediato da matéria, conforme facultado pelo legislador.

3. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1.764.914/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe 23/11/2018)

Quanto à suposta ausência de fundamentação do acórdão vergastado, 

consoante a jurisprudência do STJ, não se deve confundir com a adoção de razões 
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Superior Tribunal de Justiça

contrárias aos interesses da parte, assim, não há violação dos arts. 165 e 458 do 

CPC/1973, quando o Tribunal de origem decide de modo claro e fundamentado, 

como ocorre na hipótese.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. ANIMAL SOLTO, EM RODOVIA 
FEDERAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
VERIFICADA. LEGITIMIDADE DO DNIT. SÚMULA N. 83/STJ. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

(...)
II - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do 

CPC/2015) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente 
acerca dos pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a 
(art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu 
convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da parte, como 
verificado na hipótese.

(...)
VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 2.129.016/SP, relator Ministro Francisco 

Falcão, Segunda Turma, DJe de 13/12/2022.)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. INSTITUTO DE DEFESA DO DIREITO DO 
CONSUMIDOR. CONTRATO-PADRÃO DE CARTÃO DE CRÉDITO. 
ACÓRDÃO GENÉRICO. INEXISTÊNCIA. JULGAMENTO ULTRA 
PETITA. NÃO VERIFICADO. PRINCÍPIO DA CONGRUÊNCIA 
OBSERVADO. CONTRATO. AUSÊNCIA DE INDIVIDUALIZAÇÃO DA 
OPERAÇÃO. LESÃO AO PRINCÍPIO DA INFORMAÇÃO. REEXAME. 
SÚMULA N. 5/STJ. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. COBRANÇA 
OCULTADA POR CLÁUSULA DIVERSA. REEXAME. SÚMULA N. 
5/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

 1. Não configura ofensa aos arts. 131 e 458 do Código de 
Processo Civil de 1973 o fato de o Tribunal de origem, ainda que sem examinar 
individualmente cada um dos argumentos suscitados pela parte recorrente, 
adotar fundamentação contrária à pretensão da parte, suficiente para decidir 
integralmente a controvérsia.

 (...)
 5. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.329.383/RS, relator Ministro Raul Araújo, 

Quarta Turma, DJe de 21/10/2022.)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AFRONTA AOS ARTIGOS 165, 458 E 535 DO 
CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA. TRANSAÇÕES INTERNACIONAIS 
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Superior Tribunal de Justiça

ENTRE PARTES VINCULADAS. PREÇOS DE TRANSFERÊNCIA. 
BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. MÉTODO DO PREÇO DE 
REVENDA MENOS LUCRO - PRL60. CÁLCULO DA INSTRUÇÃO 
NORMATIVA SRF 243/2002. ILEGALIDADE. ART. 18, II, DA LEI 
9430/96.

(...)
2. Não há violação aos artigos 165, 458 e 535 do CPC/1973, 

quando o órgão julgador, de forma clara e coerente, externa fundamentação 
adequada e suficiente à conclusão do acórdão embargado, abordando todos os 
pontos essenciais à solução da controvérsia apresentada.

(...)
5. Agravo conhecido para dar provimento ao recurso especial.
(AREsp 511.736/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, DJe de 27/10/2022.)

Outrossim, não configura violação aos arts. 370, 369 e 373 do 

CPC/2015 quando o julgador, entendendo substancialmente instruído o feito, motiva 

a sua decisão na existência de elementos suficientes para formação da sua 

convicção, conforme o princípio do livre convencimento motivado ou da persuasão 

racional.

Vejam-se os precedentes:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS. 
VIOLAÇÃO AO ART. 489 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
INEXISTÊNCIA DE PROVA DE REPASSE DOS VALORES A TÍTULO 
DE PRECATÓRIOS. CREDOR PUTATIVO NÃO CONFIGURADO. 
REVISÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DE REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. COBRANÇA EM 
EXCESSO AFASTADA. AUSÊNCIA DE PREVISÃO DE PRETENSÃO 
DE VALORES PARA PAGAMENTO DA VERBA HONORÁRIA 
CONTRATUAL. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO NAS RAZÕES 
RECURSAIS. SÚMULA 283/STF. ANÁLISE DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS E REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. AGRAVO INTERNO DE 
VITOR DIAS GIRELLI E RAIMUNDO GIRELLI IMPROVIDO.

(...)
3. Inexiste má valoração da prova, quando o julgador, 

entendendo substancialmente instruído o feito, motiva a sua decisão na 
existência de elementos suficientes para formação da sua convicção, conforme o 
princípio do livre convencimento motivado ou da persuasão racional, tal como 
ocorreu na hipótese. Incidência, no ponto, da Súmula 83/STJ.

(...)
6. Agravo interno improvido de VITOR DIAS GIRELLI E 

RAIMUNDO GIRELLI .
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Superior Tribunal de Justiça

(AgInt no AREsp 1.812.607/MS, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, DJe de 29/4/2022.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E 
MORAIS. ACIDENTE DE TRÂNSITO. IMPROCEDÊNCIA. 1. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E FALTA DE 
FUNDAMENTAÇÃO NÃO CONFIGURADAS. 2. VIOLAÇÃO AOS 
ARTS. 9º, 10 E 492 DO CPC/2015 NÃO CARACTERIZADA. 
VALORAÇÃO DE PROVAS PELO MAGISTRADO. PRINCÍPIO DO 
LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. PRECEDENTES. SÚMULA 
83/STJ. 3. FALTA DE ELEMENTOS SUFICIENTES NOS AUTOS PARA 
CONCLUIR DE QUEM TERIA SIDO A CULPA PELO ACIDENTE. 
REVISÃO OBSTADA PELA SÚMULA 7/STJ. 4. BOLETIM DE 
OCORRÊNCIA. PRESUNÇÃO JURIS TANTUM. VERACIDADE NÃO 
CORROBORADA PELAS DEMAIS PROVAS DOS AUTOS. 5. AGRAVO 
IMPROVIDO.

(...) 2. Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça possui firme 
jurisprudência no sentido de que o Magistrado não está obrigado a julgar a 
questão posta a seu exame de acordo com o entendimento das partes, mas sim 
conforme sua orientação, utilizando-se de provas, fatos e aspectos pertinentes ao 
tema. Nesse contexto, não configura violação aos arts. 9º, 10 e 492 do 
CPC/2015 quando o julgador, entendendo substancialmente instruído o feito, 
motiva a sua decisão na existência de elementos suficientes para formação da 
sua convicção, conforme o princípio do livre convencimento motivado ou da 
persuasão racional, tal como feito na hipótese. Incidência, no ponto, da Súmula 
83/STJ.

(...) 5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.751.891/PR, relator Ministro Marco Aurélio 

Bellizze, Terceira Turma, DJe de 21/6/2021.)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 1022 DO CPC/2015. 
NÃO OCORRÊNCIA. MEDIDA CAUTELAR FISCAL. CESSAÇÃO DA 
EFICÁCIA POR DECURSO DO PRAZO. SÚMULA 7/STJ. 
QUESTIONAMENTO DA IDONEIDADE E DA VALORAÇÃO DAS 
PROVAS CONSIDERADAS PARA SE CONCLUIR NA PRÁTICA DE 
FRAUDE EMPRESARIAL NA FORMAÇÃO DE GRUPO ECONÔMICO. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)
3.  O STJ possui firme jurisprudência no sentido de que o 

Magistrado não está obrigado a julgar a questão posta a seu exame de acordo 
com o entendimento das partes, mas, sim, conforme sua orientação, utilizando-se 
de provas, fatos e aspectos pertinentes ao tema. Nesse contexto, não configura 
violação ao art. 373 do CPC/2015 quando o Julgador, entendendo 
substancialmente instruído o feito, motiva a sua decisão na existência de 
elementos suficientes para formação da sua convicção, conforme o princípio do 
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Superior Tribunal de Justiça

livre convencimento motivado ou da persuasão racional, tal como feito na 
hipótese. Incidência, no ponto, da Súmula 83/STJ, aplicável a ambas as alíneas 
autorizadoras.

4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1.874.400/SC, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe de 18/12/2020.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO. APRESENTAÇÃO 
DE DOCUMENTOS. COMPROVAÇÃO DE PAGAMENTO A TÍTULO 
DE SINAL DO NEGÓCIO. IMPOSSIBILIDADE REVISÃO DA 
CONCLUSÃO ALCANÇADA MEDIANTE ANÁLISE DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. VALORAÇÃO DE PROVAS PELO MAGISTRADO. 
PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

(...)
2. O STJ possui firme jurisprudência no sentido de que o 

Magistrado não está obrigado a julgar a questão posta a seu exame de acordo 
com o entendimento das partes, mas, sim, conforme sua orientação, utilizando-se 
de provas, fatos e aspectos pertinentes ao tema. Nesse contexto, não configura 
violação ao art. 373 do CPC/2015 quando o Julgador, entendendo 
substancialmente instruído o feito, motiva a sua decisão na existência de 
elementos suficientes para formação da sua convicção, conforme o princípio do 
livre convencimento motivado ou da persuasão racional, tal como feito na 
hipótese. Incidência, no ponto, da Súmula 83/STJ, aplicável a ambas as alíneas 
autorizadoras.

3. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.562.228/PR, relator Ministro Marco Aurélio 

Bellizze, Terceira Turma, DJe de 1/9/2020.)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMUNIDADE 
TRIBUTÁRIA. ITBI. ENTIDADE RELIGIOSA. ÔNUS DA PROVA. 
AGRAVO INTERNO DO MUNICÍPIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Consoante extrai-se da jurisprudência do STJ, em favor da 
entidade religiosa é a presunção relativa de que o terreno adquirido para 
construção do templo gerador do débito é revertido para suas finalidades 
essenciais, cabendo, pois, à Fazenda Pública, nos termos do artigo 333 do 
CPC/1973 (atual art. 373 do CPC/2015), apresentar prova de que o terreno 
estaria desvinculado da destinação institucional. Nesse sentido: AgRg no 
AREsp 417.964/ES, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 15.4.2014; AgRg 
no AREsp 444.193/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
10.2.2014; AgRg no AREsp 380.953/ES, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJe 
14.11.2013;AgRg no Ag 1.259.348/SP, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 17.6.2010.

2. Logo, não prospera as alegações do Fisco de que houve 
inversão do ônus da prova, o que ensejaria a oportunidade para que o Município 
produzisse provas, visto que a obrigação de demonstrar o desvio de finalidade 
do imóvel nunca foi da Entidade Religiosa, mas sim do Fisco, que deveria ter se 
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Superior Tribunal de Justiça

desincumbido do aludido ônus na forma do art. 373, II do Código Fux, mas não 
o fez.

3. Agravo Interno do MUNICÍPIO DE CARIACICA/ES a que 
se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1.300.365/ES, relator Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 25/6/2020.)

Ademais, o princípio da livre admissibilidade das provas autoriza o 

julgador a determinar as provas que repute necessárias ao deslinde da controvérsia, 

e a indeferir aquelas consideradas prescindíveis ou meramente protelatórias, não 

configurando cerceamento de defesa o julgamento da causa sem a produção da 

prova solicitada pela parte, quando devidamente demonstrada a instrução do feito e 

a presença de dados suficientes à formação do convencimento.

A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
POPULAR. ALEGADA NECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVAS. 
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. ALEGADO CERCEAMENTO 
DE DEFESA. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE CONCLUIU PELA SUA 
INOCORRÊNCIA. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL 
DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE 
DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

(...)
III. O entendimento firmado pelo Tribunal a quo - no sentido de 

que "a dilação probatória pretendida pelos autores para os fins indicados às fls. 
373 se mostra desnecessária, uma vez que os documentos acostados aos autos se 
mostram suficientes para a solução do litígio", além da "ausência de 
demonstração de ilicitude na conduta dos réus, mencionada na r. sentença", que 
"diz respeito à inexistência de tipicidade ou imoralidade da conduta praticada 
pelos réus, matéria eminentemente jurídica que pode ser apurada pela simples 
análise dos fatos descritos na inicial à luz das normas de regência aplicáveis ao 
caso" - não pode ser revisto, pelo Superior Tribunal de Justiça, em sede de 
Recurso Especial, sob pena de ofensa ao comando inscrito na Súmula 7 desta 
Corte. Precedentes do STJ.

IV. Na forma da jurisprudência, "aferir se as provas são 
suficientes ou se o recorrido desincumbiu-se de seu ônus probatório, para análise 
de eventual violação do art. 333 do CPC, demandaria o reexame de todo o 
contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta Corte ante o óbice da 
Súmula 7 do STJ. No sistema de persuasão racional adotado pelos arts. 130 e 
131 do CPC, cabe ao magistrado determinar a conveniência e a necessidade da 
produção probatória, mormente quando, por outros meios, já esteja persuadido 
acerca da verdade dos fatos. Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no 
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Superior Tribunal de Justiça

AREsp 647.464/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 23/03/2015).

V. Do mesmo modo, a jurisprudência do STJ entende "que a 
avaliação quanto à necessidade e à suficiência ou não das provas, para autorizar 
o julgamento antecipado da lide e averiguar eventual cerceamento de defesa, 
demanda, em regra, incursão no acervo fático-probatório dos autos e encontra 
óbice na Súmula 7/STJ" (STJ, AgRg no REsp 1.425.292/SC, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 23/05/2014).

VI. Consoante a jurisprudência do STJ, "constantes dos autos 
elementos de prova documental suficientes para formar o convencimento do 
julgador, inocorre cerceamento de defesa se julgada antecipadamente a 
controvérsia. A desconstituição do entendimento firmado pelas instâncias 
ordinárias quanto à apreciação da prova esbarra, no patamar do recurso especial, 
na natureza extraordinária deste, consoante posicionamento sumulado" (STJ, 
AgRg no Ag 14.952/DF, Relator Ministro SÁLVIO DE FIGUEIREDO 
TEIXEIRA, QUARTA TURMA, DJU de 03/02/1992).

VII. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 305.989/DF, relatora Ministra Assusete 

Magalhães, Segunda Turma, DJe 20/02/2020)

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. ERRO MÉDICO. ART. 1.022 DO CPC/2015. 
VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DA PERSUASÃO 
RACIONAL DO JUIZ. REVALORAÇÃO PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. PENSÃO. VALOR. FORMA DE PAGAMENTO. 
SÚMULA Nº 7/STJ. INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. DANOS 
ESTÉTICOS. REDUÇÃO. SÚMULA Nº 7/STJ.

(...)
3. A legislação processual civil vigente, em seus artigos 370 e 

371, manteve o princípio da persuasão racional do juiz, o qual preceitua que 
cabe ao magistrado dirigir a instrução probatória por meio da livre análise das 
provas e da rejeição da produção daquelas que se mostrarem protelatórias.

(...)
7. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1.380.569/SP, relator Ministro 

Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 28/05/2020)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - AÇÃO DECLARATÓRIA C/C PEDIDO CONDENATÓRIO - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECLAMO. INSURGÊNCIA DA DEMANDADA.

(...) 2. No sistema da persuasão racional, adotado pela legislação 
processual civil, (arts. 130 e 131, CPC/73 e 370 e 371, CPC/15), o magistrado é 
livre para examinar o conjunto fático-probatório produzido nos autos e firmar 
sua convicção, desde que indique de forma fundamentada os elementos do seu 
convencimento.

(...) 6. Agravo interno desprovido.
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Superior Tribunal de Justiça

(AgInt no AREsp 323.625/SP, relator Ministro Marco Buzzi, 
Quarta Turma, DJe 28/05/2020)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ART. 535 
DO CPC/1973. VIOLAÇÃO. ALEGAÇÃO GENÉRICA. CERCEAMENTO 
DE DEFESA. VERIFICAÇÃO. SÚMULA 7 DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA.

(...) 2. Compete ao magistrado, como destinatário final da prova, 
avaliar a pertinência das diligências que as partes pretendem realizar, segundo as 
normas processuais, podendo afastar o pedido de produção de provas, se estas 
forem inúteis ou meramente protelatórias, ou, ainda, se já tiver ele firmado sua 
convicção, a teor dos arts. 370 e 371 do CPC/2015 (arts. 130 e 131 do 
CPC/1973).

3. Hipótese em que o Tribunal de origem, soberano na análise da 
circunstância fática da causa, concluiu pela inexistência de cerceamento de 
defesa ou ofensa ao contraditório, cuja revisão é inviável no âmbito do recurso 
especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.

4. É inviável a apreciação de recurso especial fundado em 
divergência jurisprudencial (alínea "c" do art. 105, III, da CF), quando não 
demonstrado o alegado dissídio jurisprudencial, nos termos legais e regimentais.

5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.220.848/SP, relator Ministro Gurgel de 

Faria, Primeira Turma, DJe 05/08/2020)

No acórdão objurgado, o Tribunal de origem lançou os seguintes 

fundamentos:

Trata-se de ação de anulatória de acordos extrajudiciais firmados 
pela primeira autora com a CEDAE, por vício de consentimento (dolo), e a 
condenação da ré ao pagamento de indenização por danos morais.

Como causa de pedir, aduzem os autores que, em 22/03/2016, 
houve o rompimento de tubulação da ré inundando sua residência e que, na 
ocasião, a primeira autora encontrava-se no oitavo mês de gestação de seu 
terceiro filho e que perderam praticamente todos os móveis e eletrodomésticos 
de sua residência.

Afirmam que representantes do corpo jurídico da ré/CEDAE 
elegeram unilateralmente as Casas Bahia como fornecedora para reposição dos 
danos materiais, onde foram escolhidos alguns itens danificados no evento 
danoso.

Aduzem que, posteriormente, prepostos da ré informaram que a 
entrega dos bens para reposição daqueles danificados estaria condicionada à 
assinatura de um Termo de Acordo e Quitação, em que incluída cláusula de 
quitação acerca de perdas e danos de qualquer natureza. Sustentam ter havido 
dolo de aproveitamento e afronta aos princípios do Código de Defesa do 
Consumidor.

A sentença julgou procedente em parte o pedido, para condenar a 
ré ao pagamento indenização por danos morais, fixados em R$ 8.000,00 (oito 
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Superior Tribunal de Justiça

mil reais), para a 1ª autora, e R$ 4.000,00 para o 2° autor.
Inicialmente, rejeita-se a preliminar de cerceamento de 

defesa, porquanto a prova pericial de engenharia afigura-se absolutamente 
desnecessária para o desate da controvérsia, haja vista que o rompimento 
da adutora de água da CEDAE que acarretou na inundação da residência 
dos autores, além de devidamente provada nos autos, é fato notório e 
incontroverso, mormente porque a própria concessionária figurou no 
Termo de Acordo e Quitação.

No mérito, cinge-se a controvérsia recursal a se apurar a 
validade do negócio jurídico celebrado entre as partes e se os autores 
sofreram danos morais passíveis de reparação.

(...)
Na hipótese dos autos, observa-se que as partes celebraram 02 

(dois) termos de acordo extrajudicial, nos quais houve a reposição dos bens 
danificados pelo acidente (móveis, eletrodomésticos e eletrônicos), conforme se 
verifica pelos documentos carreados aos autos pelos próprios demandantes às 
fls. 58/63, tendo o primeiro, sido celebrado, em 15/04/2016, no valor de R$ 
16.964,25 (dezesseis mil novecentos e sessenta e quatro reais e vinte e cinco 
centavos) e o segundo, firmado no ano de 2018, tendo a CEDAE pago à autora 
o valor de R$ 3.227,89 (três mil duzentos e vinte e sete reais e oitenta e nove 
centavos) (fls. 164).

(...)
A gravidade do ilícito em si decorre o dano moral, o qual está 

ínsito na própria ofensa decorrente da inundação da residência dos autores em 
virtude do rompimento de uma adutora da ré, ocorrendo in re ipsa, isto é, 
provada a ofensa, ipso facto está demonstrado o dano moral, à guisa de uma 
presunção natural que decorre das regras da experiência comum.

A quantia deve ser fixada com prudente arbítrio, compatível com 
a reprovabilidade da conduta ilícita, a intensidade e duração do sofrimento 
experimentado pela vítima, bem ainda considerando a capacidade econômica do 
causador do dano e as condições sociais do ofendido.

Nessa toada, em conta das considerações acima tecidas, reputa-se 
a quantia de R$ 8.000,00 (oito mil reais) fixada para a primeira autora (grávida 
de oito meses à época da inundação de sua casa), bem como o valor de R$ 
4.000,00 (quatro mil reais) para o segundo autor, filho daquela, adequados aos 
princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, bem como ao caráter 
punitivo, pedagógico e preventivo da verba reparatória, além não destoar do 
comumente arbitrado por esta Corte em casos parecidos, conforme os 
precedentes acima colacionados que dizem respeito à matéria versada na 
presente demanda.

Nesse diapasão, mantém-se incólume o decisum que julgou 
procedentes em parte os pedidos.

Pelo exposto, voto por negar provimento aos recursos.

Da leitura dos autos, depreende-se:

a) "Inicialmente, rejeita-se a preliminar de cerceamento de defesa, 
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porquanto a prova pericial de engenharia afigura-se absolutamente desnecessária 

para o desate da controvérsia, haja vista que o rompimento da adutora de água da 

CEDAE que acarretou na inundação da residência dos autores, além de devidamente 

provada nos autos, é fato notório e incontroverso, mormente porque a própria 

concessionária figurou no Termo de Acordo e Quitação.";

b) "A gravidade do ilícito em si decorre o dano moral, o qual está ínsito 

na própria ofensa decorrente da inundação da residência dos autores em virtude do 

rompimento de uma adutora da ré, ocorrendo in re ipsa, isto é, provada a ofensa, ipso 

facto está demonstrado o dano moral, à guisa de uma presunção natural que decorre 

das regras da experiência comum."; e

c) "Nessa toada, em conta das considerações acima tecidas, reputa-se a 

quantia de R$ 8.000,00 (oito mil reais) fixada para a primeira autora (grávida de oito 

meses à época da inundação de sua casa), bem como o valor de R$ 4.000,00 (quatro 

mil reais) para o segundo autor, filho daquela, adequados aos princípios da 

proporcionalidade e da razoabilidade, bem como ao caráter punitivo, pedagógico e 

preventivo da verba reparatória, além não destoar do comumente arbitrado por esta 

Corte em casos parecidos, conforme os precedentes acima colacionados que dizem 

respeito à matéria versada na presente demanda.".

Observa-se que o órgão julgador decidiu a questão após percuciente 

análise dos fatos e das provas relacionados à causa, e é certo asseverar que, na 

moldura delineada, infirmar o entendimento assentado no aresto impugnado a 

respeito da ausência de cerceamento de defesa, da prescindibilidade da realização 

das provas requeridas, da distribuição do ônus probatório das partes, da existência 

dos danos, bem como do quantum e do dever de indenizar, passa por revisitar o 

acervo probatório, o que é vedado em Recurso Especial, consoante a Súmula 7 do 

Superior Tribunal de Justiça.

Nesta senda:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. ILAÇÕES GENÉRICAS. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 284 DO STF, POR ANALOGIA. 
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Superior Tribunal de Justiça

CERCEAMENTO DE DEFESA. REEXAME DE PROVAS. REFORMA 
DA PRETENSÃO. INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 
DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...) 3. Para modificar o entendimento do Tribunal estadual sobre 
a não configuração do cerceamento de defesa e dos danos morais pleiteados, 
seria necessário o revolvimento do arcabouço fático-probatório carreado aos 
autos, procedimento sabidamente inviável nesta instância recursal em razão da 
incidência da Súmula nº 7 desta Corte.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.757.566/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, 

Terceira Turma, DJe de 4/3/2021.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DEMONSTRAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE FATO 
IMPEDITIVO, EXTINTIVO OU MODIFICATIVO DO DIREITO. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N.7/STJ.

(...) 2. Incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ, uma vez que o 
reexame da premissa fixada pela Corte de origem quanto à distribuição do ônus 
probatório das partes exigiria a incursão no acervo fático-probatório dos autos, o 
que não é possível em sede de recurso especial.

3. "A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a 
incidência da Súmula 7/STJ também impede o conhecimento do recurso 
especial pela alínea c do permissivo constitucional, uma vez que falta identidade 
fática entre os paradigmas apresentados e o acórdão recorrido". (AgInt no 
AREsp 1.402.598/RS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 
22/5/2019.) Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp 2.164.006/BA, relator Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe de 30/11/2022.)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVENTIA 
EXTRAJUDICIAL. REINTEGRAÇÃO NO CARGO. INDENIZAÇÃO. 
IMPROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS. PRETENSÃO DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. 
RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA. AUSÊNCIA EM INDICAR OS 
DISPOSITIVOS LEGAIS VIOLADOS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 
DO STF.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra o 2º Oficial de 
Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica de 
Guarulhos e outro objetivando anular o ato de dispensa da autora e reintegração 
no cargo que exercia, além de indenização por dano moral. Na sentença, 
julgaram-se parcialmente procedentes os pedidos para declarar nulo o ato de 
despedida. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada para julgar 
improcedentes os pedidos. Esta Corte conheceu do agravo para não conhecer do 
recurso especial.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que, se a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando 
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em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar 
à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o que é 
vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de 
simples reexame de provas não enseja recurso especial".

III - A premissa fixada pela Corte de origem quanto à 
distribuição do ônus probatório das partes exigiria a incursão no acervo 
fático-probatório dos autos, o que não é possível em recurso especial. Nesse 
sentido: (AgInt no AREsp 1.190.608/PI, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe de 24/4/2018, AgInt no AREsp 1.606.233/SC, relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 13/8/2020; AgInt no 
AREsp 1.060.371/RS, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
DJe de 17/8/2020; e REsp 1.812.278/CE, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 29/10/2019.)

(...)
V - Agravo interno improvido .
(AgInt no AREsp 2.058.337/SP, relator Ministro Francisco 

Falcão, Segunda Turma, DJe de 17/11/2022.)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. ICMS. 
SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. CONCESSIONÁRIA DE VEÍCULOS. 
PEÇAS ORIGINAIS. EXCLUSIVIDADE. REEXAME DE CLÁUSULAS E 
PROVAS VEDADO. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ.

 1. O Agravo Interno não procede. O Tribunal estadual assim 
julgou (fls. 310-315, 904, e-STJ): "Não obstante, da análise das provas 
colacionadas no curso da instrução processual, vejo que a KORA VEÍCULOS 
AUTOMOTORES LTDA. não desincumbiu do seu ônus probatório imposto 
no art. 333, inciso I, do Código de Processo Civil. Isto, porque, não há 
comprovação alguma do índice de fidelidade contratual a que é obrigada a 
cumprir mensalmente, trimestralmente, semestralmente ou anualmente, no que 
concerne às aquisições de peças automotivas da marca Volvo, em testilha. (...) 
Outrossim, da leitura desta avença firmada com a sociedade empresária 
multinacional, nem todas as peças adquiridas pela concessionária necessitam 
serem provenientes exclusivamente da marca Volvo, mas, apenas, àquelas 
adstritas à prestação de serviços de assistência técnica (...). Portanto, nas demais 
espécies de consertos veiculares da marca VOLVO, que não se trate das 
hipóteses de assistência técnica supramencionada, é perfeitamente possível a 
utilização de peças similares e/ou não originais, de acordo com o contrato de 
revenda em questão. (...) Ademais, a respeito da imposição contratual trazida na 
cláusula 11.2, item 2, denota-se claramente que a obrigatoriedade ali referida 
reside, apenas, no tocante à prestação de assistência técnica em veículos novos 
da marca, não incluindo, portanto, a exclusividade de aquisição de peças 
originais em todos os casos".

 2. Como se lê, evidentemente não há ofensa ao art. 1.022, II, do 
CPC/2015, pois o Tribunal de origem expressa e suficientemente avaliou as 
cláusulas contratais da avença e rejeitou a existência do "índice de fidelidade" 
que autorizaria o benefício tributário.

 3. De igual modo, vê-se claramente que à parte foi oportunizado 
o direito de provar suas alegações, as quais foram repelidas, motivo pelo qual 
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inexiste mácula ao art. 373, I, do CPC/2015.
 4. Para contrariar os suportes fáticos fixados no acórdão, é 

necessário reexame probatório e contratual, o que viola as Súmulas 5 e 7 do 
STJ.

 5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.914.310/GO, relator Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe de 15/3/2022.)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ACIDENTE DE 
TRÂNSITO. INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS E MORAIS. 
PROCEDÊNCIA PARCIAL DO PEDIDO. DANO MORAL. QUANTUM. 
DESPROPORCIONALIDADE. PRETENSÃO DE REEXA ME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DO STJ.

(...)
III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 

sentido de que a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando em 
consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à 
conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado 
pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "a pretensão de simples 
reexame de provas não enseja recurso especial".

IV - A Corte local apreciou a controvérsia levando em 
consideração os fatos e provas relacionados à matéria, assentando que: "(...) 
Pontuadas, portanto, as relações existentes entre as partes e verificada a 
responsabilidade dos requeridos pelos danos ocasionados (an debeatur), resta 
estabelecer a sua exata extensão para fins de quantificação da indenização (art. 
944, do CC/20028 quantum debeatur). (...) Nesse contexto, verifica-se que o 
acórdão impugnado reconheceu como incontroversa a ocorrência do evento 
danoso, do nexo de causalidade, bem como da responsabilidade civil da 
autarquia, culminando na manutenção da sentença que condenou a recorrente, 
majorando a verba arbitrada relativa à indenização pelos prejuízos suportados 
pelos recorridos."

V - A Corte de origem fundamentou o acórdão vergastado 
essencialmente na análise do conjunto fático e probatório que instrui os autos, no 
que a pretensão recursal, que objetiva a revisão de juízo sobre a presença de 
elementos que descaracterizariam a responsabilidade civil e elidiriam o dever de 
indenizar, exarado pelas instâncias ordinárias, implicaria o revolvimento de fatos 
e provas para que fosse acolhida.

VI - Com efeito, para se concluir de modo diverso e amparar as 
pretensões deduzidas, com a consequente inversão do resultado do julgamento, 
seria necessária a incursão na seara fático-probatória dos autos, o que é vedado 
consoante teor da Súmula n. 7/STJ. (A pretensão de simples reexame de prova 
não enseja recurso especial). Nesse sentido: (AgInt no AREsp n. 1.918.306/RJ, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, Data do julgamento 
14/12/2021, DJe 17/12/2021, AgInt no AgInt no AREsp n. 1.988.871/SP, 
relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, Data do Julgamento 
30/5/2022, DJe 2/6/2022 e AgInt no REsp n. 1.948.322/PE, relator Ministro 
Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe 30/5/2022.)
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Superior Tribunal de Justiça

VII - Para se chegar à conclusão diversa no caso concreto, 
quanto à redução do valor da indenização por danos morais, seria necessário o 
revolvimento do conjunto fático probatório dos autos, o que é igualmente 
vedado, nos termos da Súmula n. 7 do STJ. A propósito, "a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a revisão dos valores fixados a 
título de danos morais somente é possível quando exorbitante ou insignificante, 
em flagrante violação aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o 
que não é o caso dos autos. A verificação da razoabilidade do quantum 
indenizatório esbarra no óbice da Súmula 7/STJ" (STJ, AgInt no AREsp n. 
927.090/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
8/11/2016).

(...)
X - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 2.080.410/SP, relator Ministro Francisco 

Falcão, Segunda Turma, DJe de 19/12/2022.)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS 
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
INUNDAÇÃO NA RESIDÊNCIA DA RECORRIDA APÓS OBRA DE 
ENGENHARIA REPRESAR ÁGUA DE CHUVA. RESPONSABILIDADE 
DA CONSTRUTORA PELOS DANOS. REVISÃO DAS CONCLUSÕES 
ESTADUAIS. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

 1. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza ofensa aos art. 489 e 1.022 do CPC.

 2. O Tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias 
fáticas e probatórias da causa, concluiu pela presença dos elementos ensejadores 
do dever de indenizar e atribuiu à recorrente a responsabilidade pela inundação 
na casa da recorrida. Merece transcrição o seguinte excerto do acórdão 
recorrido: "(...) entendo que a cassação da sentença para a reabertura da fase 
instrutória é medida desnecessária frente às conclusões já alcançadas pelas 
provas apuradas, as quais incluíram o levantamento de fotografias, croquis, 
gráficos da precipitação no dia do evento e mapas, além das respostas às 
quesitações (...) Assim, como aliás evidenciado pelas próprias fotografias de fls. 
18 e 19, a água da chuva, em vez de escorrer naturalmente, ficou represada pela 
obra de engenharia, o que levou à inundação da casa da vítima. Com efeito, 
entendo pela configuração da responsabilidade civil e, por isso, como prevê o 
artigo 927 do Código Civil, pelo dever de reparação do dano, tanto na forma 
material, em função na perda de mobílias; como também na forma moral, tendo 
em vista o abalo emocional e constrangimento grave de ver a sua residência 
inundada de uma hora para a outra, especialmente, quando antes da chuva 
alertara os trabalhadores da obra para que fechassem a buraco, pois o céu já 
estava indicando chuva" (fls. 1.093-1.094, e-STJ).

 3. A instância de origem decidiu a questão com base no suporte 
fático-probatório dos autos para concluir que a construtora recorrente foi a 
responsável pela inundação na casa da recorrida, não havendo falar em culpa 
exclusiva da vítima ou excludente de responsabilidade. Com efeito, a revisão 
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Superior Tribunal de Justiça

das conclusões estaduais demanda reexame de fatos e provas, o que é 
inadmissível na via especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

 4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 2.163.633/AM, relator Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe de 4/11/2022.)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.274.331 / RJ
Número Registro: 2023/0002560-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00078969120208190001 00092687820208190000 202224514331 78969120208190001 92687820208190000

Sessão Virtual de 09/05/2023 a 15/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO - RJ081852

LEONARDO BRUNO BRIZZANTE CUPELLO - RJ100439
KELLY CANHESTRO OLIVEIRA - RJ185075
FERNANDO MAMOUROS FONSECA - RJ219721

AGRAVADO : ALEXANDRE BATISTA COSTA
AGRAVADO : MARILCE RUFINO BATISTA
ADVOGADO : ANTÔNIO AUGUSTO DE SOUZA MALLET - RJ070198

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - FORNECIMENTO DE 
ÁGUA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO - RJ081852

LEONARDO BRUNO BRIZZANTE CUPELLO - RJ100439
KELLY CANHESTRO OLIVEIRA - RJ185075
FERNANDO MAMOUROS FONSECA - RJ219721

AGRAVADO : ALEXANDRE BATISTA COSTA
AGRAVADO : MARILCE RUFINO BATISTA
ADVOGADO : ANTÔNIO AUGUSTO DE SOUZA MALLET - RJ070198
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/05/2023 a 15/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 16 de maio de 2023
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